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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : NAVEGACAO ALIANCA LTDA.
ADVOGADO : RAFAEL MACHADO SIMÕES PIRES - RS101262
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MERO 
INCONFORMISMO. VIOLAÇÃO DO ART. 27, CAPUT, DA LEI N. 
10.865/04. TEMA N. 939 DO STF. SEGUIMENTO DO RECURSO 
NEGADO NA ORIGEM. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA ANÁLISE 
DA QUESTÃO. PIS E COFINS. CREDITAMENTO. DESPESAS 
FINANCEIRAS. ACÓRDÃO RECORRIDO ENTENDEU PELA NÃO 
INCLUSÃO NO CONCEITO DE INSUMO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Ausente violação dos arts. 1.022 e 489 do CPC, uma vez que o 
acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas. No caso, existe mero 
inconformismo da parte recorrente, ora agravante, com o resultado do julgado 
proferido no acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável.

2. Quanto à alegação de que compete ao STJ a análise da violação do 
art. 27 da Lei n. 10.865/2004 e do art. 11 da LC n. 95/98, destaca-se que, no 
ponto, o recurso especial tivera o seguimento negado nos termos da decisão 
de admissibilidade do Tribunal de origem, motivo por que esta Corte não 
detém competência para análise da questão, conforme previsão do art. 1.030, 
§ 2º, do CPC.

3. Por fim, quanto ao enquadramento das despesas financeiras no 
conceito de insumo, a reforma do acórdão recorrido demandaria o reexame 
de provas, incidindo, portanto, o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MERO 
INCONFORMISMO. VIOLAÇÃO DO ART. 27, CAPUT, DA LEI N. 
10.865/04. TEMA N. 939 DO STF. SEGUIMENTO DO RECURSO 
NEGADO NA ORIGEM. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA ANÁLISE 
DA QUESTÃO. PIS E COFINS. CREDITAMENTO. DESPESAS 
FINANCEIRAS. ACÓRDÃO RECORRIDO ENTENDEU PELA NÃO 
INCLUSÃO NO CONCEITO DE INSUMO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Ausente violação dos arts. 1.022 e 489 do CPC, uma vez que o 
acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas. No caso, existe mero 
inconformismo da parte recorrente, ora agravante, com o resultado do julgado 
proferido no acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável.

2. Quanto à alegação de que compete ao STJ a análise da violação do 
art. 27 da Lei n. 10.865/2004 e do art. 11 da LC n. 95/98, destaca-se que, no 
ponto, o recurso especial tivera o seguimento negado nos termos da decisão 
de admissibilidade do Tribunal de origem, motivo por que esta Corte não 
detém competência para análise da questão, conforme previsão do art. 1.030, 
§ 2º, do CPC.

3. Por fim, quanto ao enquadramento das despesas financeiras no 
conceito de insumo, a reforma do acórdão recorrido demandaria o reexame 
de provas, incidindo, portanto, o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NAVEGACAO ALIANCA 

LTDA., contra decisão de minha lavra, por meio da qual foi conhecido agravo em recurso 

especial para não conhecer do apelo nobre (fls. 4858-4863).

Pondera a parte agravante a) que ocorreu a efetiva violação dos arts. 1022 e 

489 do Código de Processo Civil, uma vez que omisso o acórdão quanto à análise do 

princípio da não-cumulatividade, do conceito de insumo, e da violação do art. 27, da Lei 
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n. 10.865/04; b) que compete ao STJ a análise da violação do art. 27 da Lei 

n. 10.865/2004 e do art. 11 da LC n. 95/98, uma vez que não incide, ao caso, o Tema 

n. 939 do STF; e c) que não incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a pretensão da ora 

agravante não é o reexame da prova, mas sim a revaloração e requalificação jurídica dos 

fatos e provas constantes dos autos quanto ao enquadramento das despesas financeiras no 

conceito de insumo.

Não foi apresentada resposta ao agravo interno (fl. 4881).

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

Primeiramente, verifica-se que correta a decisão impugnada quanto à ausência 

 de violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC, uma vez que o acórdão recorrido não possui 

as omissões suscitadas pela parte recorrente, ora agravante.

Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 

conclusão. Compulsando-se os autos, pode-se verificar que a Corte estadual decidiu, em 

termos claros e objetivos, a questão relativa à aplicação do princípio da não 

cumulatividade ao caso, bem como a questão referente à definição do conceito de insumo 

e a forma de cálculo relativo à pretensão do contribuinte de deduzir créditos de PIS e 

COFINS relativamente às despesas financeiras.

Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos 

os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 

fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

No caso, existe mero inconformismo da parte com o resultado do julgado 

proferido no acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.381.818/RS, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 

20/12/2023; AgInt no REsp n. 2.009.722/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 6/10/2022.

Quanto à alegação de que compete ao STJ a análise da violação do art. 27 da 

Lei n. 10.865/2004 e do art. 11 da LC n. 95/98, não obstante a irresignação da parte, o 

STJ não detém competência para análise da questão, conforme previsão do art. 1.030, § 

2º, do CPC, posto que, quanto ao ponto, o recurso especial tivera o seguimento 

negado nos termos da decisão de fls. 4701-4705.

Por fim, também acertada a aplicação do óbice da Súmula n. 7 do STJ, uma 
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vez que, ao decidir sobre o não enquadramento das despesas financeiras no conceito de 

insumo, a Corte a quo, com base no acervo fático-probatório dos autos, declinou os 

seguintes fundamentos (fl. 4543):
 
No caso dos autos, o objeto social da impetrante é, essencialmente, a 

aquisição de longarinas e outros componentes para montagem industrial e 
comercialização de quadros, chassis e eixos destinados à fabricação de automóveis, 
caminhões e outros veículos (evento 1 -CONTRSOCIAL4); neste contexto, resta 
claro que as despesas financeiras não são necessárias para o desenvolvimento da sua 
atividade econômica, não se incluindo, portanto, no conceito de insumo.

 
Assim, considerando a fundamentação do acórdão recorrido acima transcrita, 

os argumentos utilizados pela parte agravante – no sentido de que as despesas financeiras 

são essenciais para a consecução da atividade da empresa – somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 

esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar todo o conjunto de fatos e 

provas da causa, em conformidade ao enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. DIREITO AO CRÉDITO. INSUMOS. 
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO NA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
firmado no sentido de que "o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios 
da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade 
ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte" (REsp 1.221.170/PR, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 24/4/2018).

2. Para afastar o posicionamento a que chegou a Corte de origem, de modo 
a classificar as atividades mencionadas pela recorrente como aptas à geração do 
direito ao crédito vindicado, é necessário o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que se mostra inviável na via especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.822.551/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020,DJe de 3/8/2020.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.564.635 / RS
Número Registro: 2024/0040065-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50971441320194047100

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NAVEGACAO ALIANCA LTDA.
ADVOGADO : RAFAEL MACHADO SIMÕES PIRES - RS101262
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NAVEGACAO ALIANCA LTDA.
ADVOGADO : RAFAEL MACHADO SIMÕES PIRES - RS101262
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 07 de outubro de 2024
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